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O PERFIL IDEOLÓGICO DA ''ESCOLA ESTRANGEIRA'' 
EM SANTA CATARINA :(; 
Neide Almeida Fiori 
(Departamento de Ciências Sociais, Universidade Federal de Santa Catarina) 
TEMA 
O presente trabalho destina-se ao estudo das escolas coloniais alemãs 
de Santa Catarina, na fase inicial da instalação dos i1nigrantes nà nova 
terra. Essas escolas, também são conhecidas simplesmente como ''escolas 
alemãs'' ou ''escolas estrangeiras'', conceito que se refere a instituições 
onde todas ou várias disciplinas do currículo eram lecionadas em idioma 
estrangeiro . 
Dentro da realidade catarinense, a unidade de estudo escolhido foi 
a Colônia Blumenau, fundada em 1850 e localizada às margens do rio 
I tajaí-Açu. A escolha dessa unidade deveu-se ao fato de ser conside1·ada 
um dos mais densos núcleos de população imigrante alemã, no Brasil, e 
constitui-se, também, num exemplo de empreendimento particttlar de colo-
nização que logrou êxito (somente em 1860 passou para o domínio e admi-
nistração do Governo Imperial) . 
( :i:) Este estudo foi desenvolvido sob os auspícios do CNPq e seus re-
sultados constaran1 de Comunicação apresentada no VIII Encontro da Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (ANPOCS) . 
Revista de Antropologia, (29), 1986. 
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A análise está dirigida à imigração alemã, qtte foi a primeira a chegar 
às terras devolutas que o Império autorizara que fossem colonizadas e onde 
se desenvolveu a Colônia Blumenau. A liderança numérica dessa etnia foi 
praticamente absoluta até 1875; antes podiam ser encontrados apenas di-
versos habitantes de origem luso-brasilei1·a e alguns poucos irlandeses, 
belgas, franceses e norte-americanos. Mas nesse a110 citado chegaram os 
primeiros italianos para habitar a região, e logo depois vieram outros co11-
tingentes mais, que foram alterando a 11omogeneidade cultural da região. 
Assim, o presente estudo procurou centrar suas inferências no período 
que vai da fundação da Colônia ao ano de 1875 tempo esse caracteri-
zado por um domínio forte da ct1ltura alemã em todas as atividades so-
ciais e, inclusive, no ensino. 
O objetivo da pesquisa é estudar a ideologia da escola alemã nos 
primeiros tempos de imigração, procurando relacionar esse perfil ideo-
lógico com características culturais e políticas e com as experiências so-
ciais que os primeiros imigrantes trouxeram de sua vida alemã, para a 
nova terra. 
Nesse sentido avultam em importância o protestantismo (especialmen-
te o evangélico-luterano) e a contribuição das idéjas nacionalistas do 
Neo-humanismo. A esses aspectos acrescenta-se a fan1iliaridade dessas 
populações com o sistema de ensino prussiano/ alemão, que valorizava a 
escolaridade de populações aldeãs. 
INTRODUÇÃO 
No ano de 1822 o Brasil separou-se politicamente de Port11gal e, 
diante da Assembléia Legislativa e Constituinte, em 3 de maio de 1823, 
D. Pedro I enfocou a necessidade de legislação referente ao ensino. Mas 
essa Assembléia foi dissolvida nesse mesn10 ano sem ter chegado a pro-
mulgar o único projeto que ap1·ovou (sobre a criação de Universidades). 
Após essa fase, a organização política do B1·asil passou a ser regida 
pela Constituição (outorgada) de março de 1824. Ela esteve vigente 
por mais de meio século; e assim, era esse dispositivo legal que repre-
sentava os valores nacionais quando, no ano de 1850, foi fundada a Co-
lônia Blumenau. 
Essa Carta estabelecia que '' a instrução primária é gratuita a todos 
os cidadãos'' (art. 129), o que causava perplexidade aos estrangeiros que 
visitavam ou imigravam para o Brasil de então. Afinal, muitos países 
da Europa estavam apenas começando a tomar esse ambicioso rumo. 
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EDUCAÇÃO - PROTESTANTISMO E NACIONALISMO 
Nas regiões alemãs essa caminl1ada iniciara-se antes da Confederacão 
Alemã ( 1815), qt1e ret1ni1·a 1·einados, ducados, cidades livres e principados 
sob a hegemonia da Áust1·ia. Nesse sentido, na Prússia apareceram deci-
~jvas ma11if estações de p1·eoct1pação com a escolarização das massas cam-
pesinas. O fato dett-se sob a influência do barão von Rochow que, numa 
atitude filantrópica, foi ser mestre-escola de aldeões. Ele deu marcha a 
um movimento qtte visava chamar a atenção para a necessidade de ser 
educada a juventude do campo. Mas a sua mais impo1·tante contribuição 
foi escreve14 um livro de leitura para uso em escolas rurais ( 1776), que 
foi tradt1zido em diversos idiomas e constituiu-se no texto das escolas 
de aldeias durante mais de um século. Essa ob1·a, ''Liv1·0 Escolar para 
C1·ia11ças de Camponeses e para uso de Escolas das Aldeias'', somente 
e11quanto Rochow ainda vivia (faleceu em 1805) teve uma reprodução 
de mais de 100. 000 exen1plares 1 . Segundo Heppe, algumas escolas que 
ele fundou foram, ''durante n1uito tempo, corno um farol orientador para 
todas as escolas p1·imárias evangélicas da Alemanha'' 2 . 
Ao fazer urna comparação entre a escola da Alemanha e a do Brasil, 
no começo do século XIX, \Villems afirma que '' a primeira impressão 
é de ttrna dispa1·idade co1npleta. Os colonos ge1·mânicos vinham de uma 
cultu1·a em que a comunicação já depe11dia, em g14 ande parte pelo menos, 
do co11heci111ento da esc1·ita. Portanto, a escola de alfabetização, embora 
houvesse tido desenvolvimento bastante desigual nos diversos Estados 
alemães, exercia uma função vital na perpetuação cultural'' 3 . 
A Alen1anha, nessa época, apresentava seu aglomerado de Estados 
se1ni-i11dependentes caracterizados por u1na economia baseada na agri-
cultura. Segt1ndo Seyf erth, da população alen1ã, três quartos vivia em al-
deias e pequenas cidades que se ligavam po1· p14 ecá14 ias vias de comuni-
cação; essa população estava dividida em três classes: a nobreza, a classe 
média educada e o ''povo'' (camponeses, artesãos, lojistas, servos e o 
p1·oletariado) 4 • E foi um elemento de classe média edttcada que liderou 
a fundacão da Colônia Blumenau. Seu nome: Hermann Blumenau, nascido 
no Duc~do de B1·unswick e doutor em Filosofia ( 1846) pela Universidade 
de Erlangen . 
Os primeiros imigrantes levaram 72 dias de viagem em um veleiro 
através do oceano e chegaram à Colônia Blun1enau, após subir o rio I ta-
jaí-Açu, em 2 de seten1bro de 1850. E14 an1 apenas 17 imigra11tes (todos 
p1·otesta11tes luteranos) e foi essa a tônica da in1igração, levando Willen1s 
a afirmai· que a Colônia Blumenau ''foi prirnitivan1ente um empreendi-
mento pura1nente protestante'' 5 . 
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No ano de 1876, a Colônia Blumenau tinha 10. 701 l1abitantes, dos 
quais 8. 228 eram alemães. Quanto à religião, havia 3. 523 católicos e 
7. 178 protestantes. Portanto, pode-se inferir que ao conceito étnico '' ale-
mão'' associa-se a idéia de ''protestante''; e no contexto do protestantismo 
de imigração no sul do Brasil pode-se ter como ponto de referência o 
mais expressivo grupo protestante: os lt1teranos 6 . Para estes, os valores 
religiosos e os nacionais estavam profundamente correlacionados e a língua 
alemã funcionava como fator aglutinador; em torno do idioma havia como 
que um clima sacra! que encontra suas raízes em Lutero, e que ajuda 
no entendimento da relação igreja protestante/ escolas. 
Quando Martinho Lutero não aceitou a autoridade papal e passou a 
admitir apenas o Evangelho, que cada qual podia interpretar segundo 
sua consciência (livre exame), daí derivaram decisivas conseqüências 
para a educação das populações alemãs: era preciso saber ler para ter 
condições de conhecer e de interpretar livremente o Evangelho; e a ct1l-
tura passou a incorporar uma forte associação entre religião e educação 
escolar, permeada pela necessidade de bem conhecer a língua materna. 
Segundo Breal, ''. . . ao fazer a Reforn1a o homem responsável por 
sua própria fé, e ao colocar, na Sagrada Escritura, a fonte de toda a 
crença, a Reforma contraía a obrigação de dai· a cada um os meios de 
salvar-se pela leitura e compreensão da Bíblia'' 7 • 
Mas a valorizacão da educacão ocorria também num contexto de vi-
., .> 
vência humana em geral e até como ttm componente . de fruição do mundo 
ao seu redor, como se nota nas palavras segttintes de Lt1tero: 
'' Ainda que não existisse alma, nem inferno, nem cétt, seria preciso 
ter escolas para satisfazer nossas necessidades como habitantes deste mun-
do, segundo acredita a história dos gregos e dos romanos. Envergonl1a-
me quando ouço nossos cristãos dizerem: 'A instrução é boa para os ecle-
siásticos, mas desnecessária para os demais'. Como pode ser indiferente 
que o príncipe, o senhor, o conselheiro, o funcionário sejam ignorantes ou 
homens instruídos, capazes de preencher cristamente os deveres de set1 
cargo? Compreendeis de sobra que faltam escolas em toda parte para 
nossos filhos, a fim de que os homens cheguem a ser capazes de exercer 
sua vocação, e as mulheres de dirigir sua casa e educar cristãmente seus 
filhos'' 8 . 
Entre os escritos pedagógicos de Lutero cabe registrar o estudo '' Aos 
Conselheiros de todos os Estados Alemães, que devem fundar e sustentar 
Escolas Cristãs'', onde era enfatizada a necessidade de o poder público 
assumir as responsabilidades da organização de ensino, extensivo a todos. 
Nessa linha de pensamento Lutero chegou à idéia 1noderna de obri-
gatoriedade do ensino, que já tinha então componentes de nacionalismo 
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Ideologia e educação 117 
e de relações com o Estado. Na obra ''Sermão sobre a necessidade de 
enviar os filh':_s à escola'' ( 15~0), colocou como ~remente a formação 
de novas geraçoes e chegou a af 1rmar que o poder publico ( de preferência 
municipal) devia estar legalmente at1torizado a obrigar que os seus súditos 
e.n vias~em os filhas à escola . 
Todo esse contexto faz que se possa afirmar que a moderna idéia 
de educação elen1enta14 obrigatória foi resultado da Reforma. A afirmativa 
é feita no sentido de, princípios gerais qt1e impregnaram a cultura da 
época, especialmente a alemã 9 . 
Segundo Pat1l Monroe, que endossa a afirmativa acima, o que faltava 
então à concepção de ed11cação obrigatória, extensiva a todos e ministrada 
pelo poder público, era a ''idéia política de que o bem-estar do Estado 
depende da educação individual do cidadão'' 10 . Em outras palavras, faltava 
evoluir o entendimento de que a educação popt1lar pode ser um fator 
de ''construção'' do Estado, situação em que a ideologia da nacionalidade 
perpassa como um fio condutor. 
No ano de 1564 falecet1 Martinho Lute1·0, e o correr do tempo e 
novas idéias permiti1·am encaminhamentos inovadores à concepção de en-
sino elementa1· obrigatório. Nesse sentido, derivaram do protestantismo 
importantes visões do fato educacional: o pietismo e o Neo-humanismo 
alemão. Esses movimentos tiveram a maior importância na conquista de 
novos caminhos para a educação popular e no estabelecin1ento de suas 
relações com o Estado. Em suas posturas iniciais, na Alemanha, o pietis-
mo pode ser caracterizado por não valorizar a reflexão teológica pro-
funda e dar ênfase às dimensões emocionais e comportamentais da religião, 
pois o cristianismo devia manifestar-se em obras de caridade; em outras 
palavras, a fé devia provar-se em atos. 
Quanto à edt1cação, o pietismo baseava-se no entendimento de que 
propiciar escolaridade era um ato de caridade cristã. Assin1, esse movi-
mento, que extrapolou de mt1ito as f1·011tei1·as da Alemanha, veio a obje-
tivar abrir escolas para as filhos de aldeões, de índios, de negros e de 
colonos que haviam imigrado para novas te1·1·as. As escolas abertas em 
• • 
zonas de imigração protestante tinham, portanto , um componente m1ss1~-
nário; segundo essa perspectiva, a já enfocada obra de von Rochow :v1-
dencia-se como imbuída de zelo missionário; e através dela Rochow pode 
exercer ''uma influência maior do que q11alquer outro homem de sua 
época, sobre a educação dos can1poneses da Alemanha'' 11 . 
Eby afirma que ''nenhun1a força nesse período foi n1ais efetiva em 
despertar o interesse pela ed11cação pop11lar q11e o pietismo 11a Alema-
nha'' 12 . Despertou o interesse e foi um movi1nento admirável .do ponto de 
vista social. I\1as não conseguiu atender as enormes necessidades esco-
118 Neide Almeida Fiori 
lares da époc?. O pietisn1~, a~ assumi1· a valorização da educação popular, 
teve contra s1, em seus p1·1me1ros tempos, o fato de as relações entre esse 
tipo de educação e o Estado ainda não estarem amadurecidas; e, sem o 
decidido apoio do Estado, a tarefa ficou g1·ande demais para ser insu-
flada por uma visão religiosa do mundo. Assim, mesmo incorporando a 
contribuição que a Revolução F1~ancesa dera no tocante . a pri11cípios ge1·ais 
referentes à edt1cação das massas populares, a pedagogia estava ca1·ente 
de atitudes mais efetivas e organizadas do Estado, na concretizacão da 
.:, 
extensão da escolaridade . 
Enfim, l1avia carência de atitt1des estatais concretas qt1e pudessem 
servir de referencial para debate e enriqt1eci1nento de idéias. E foi na 
1·ef orma do ensino prussiano qt1e se encontrou essa concretização de ati-
tudes. Setts passos iniciais são localizaclos no 1nomento em que o rei Fre-
derico Guill1e1·me I, da Pr(1ssia, convidou o pastor pietista J ohann Julius 
Hecke1· a elaborar o código geral de 1·egt1lamentos pa1·a escolas rurais, 
que foi promt1lgado em 1763. Essa lei, que foi o primeiro código educa-
cional de todo o reino da Pr(1ssia, constituit1-se na base do posterior desen·· 
volvimento da escola popula1· alemã. A lei abo1·dava i1npo1·tantes aspectos 
da educação do povo, desde a fr·eqi.iência obr·igatória até o cttrrículo es-
colar; toda,,ia não encontrou forte correspondência na realidade, situando-
se como começo de desenvolvimento edt1cacional e parâmetro de aspira-
ções. Cabe salientar ainda, nesse fato, o aspecto de inco1·por·ação, pelo 
Estado, do pensamento e da experiência de vida escolar de um líder 1·eli-
gioso pietista (Hecker fundara as primei1·as escolas para professores); 
esse movimento religioso, em seus pri1neiros tempos, ficava no âmbito 
do protestantismo luterano. Enfin1, e11contra-se aí uma situação de articu-
lação entre educação protestante e Estado. 
Mas um ot1tro fator ainda viria a integrar-se na relação educação-Es-
tndo e suas raízes últimas são localizadas no protestantismo. Trata-se . do 
Neo-iluminismo, que se desenvolveu praticamente na Alemanl1a e tinha 
o significado de que ''o naturalismo e o romantismo dos franceses não 
deixaram de ter influência'' 13 , mas que o pensamento bt1scava novos 
caminl1os; e, nesse sentido, foram importantes as contribuições de perso-
nalidades intelectuais como Friedrich Schiller, Johann Gottlieb Fichte e 
J ohann Pestalozzi. 
O Neo-iluminismo pretendia fazer surgir novos bens culturais a partir 
de modelos da antiguidade clássica (visão de mundo humanista), mas 
agasalhando também contribuições do Iluminismo e do desenvolvimento 
da ciência. Por esse veio condutor foi perpassando uma nova visão de 
nacionalismo, que veio a incorporar-se no sistema escolar moderno. 
Nesse sentido cabe referir a importância de Fichte quando em Berlim, 
durante a ocupação das tropas napoleônicas no início do século passado, 
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desa~iando-as pronunciou os céleb1·es '' Discursos à nação alemã''. E1·a1n pro-
nunciamentos de ardente exaltação à })át1·ia, ocupada por exército estrangeiro, 
e nesse contexto, a educação (1J(1blica) era vista con10 fator de 1·econstrucão 
nacion_al e caminho de redenção pa1·a a Alemanha. A educação, porta~to, 
n~cess1tava encan_1inha1·-se para o fortaleci111e11to da nacionalidade, que de-
via mante1·-se 11111da por 11m idioma co111um; sit11ava-se aí a t1·ilogia: edu-
cação, idioma ale1não (considerado con10 vernáculo) e n.acionalidade. 
Após a de1·1·ota de Napoleão, deu-se a refo1·ma do ensi110 prussia-
no 
14
, liderada por· Will1elm vo11 Humboldt con10 di1·etor ge1·al das escolas, 
en1 1808. A ed11cação elen1enta1· foi então considerada pública e gratuita 
e dent1·0 de três décadas as escolas p1·ussianas tornaram-se n1odelos para 
o n1t1ndo de então iu. Essa 1·ef or1na inco1·porot1 as contrib11ições dos liberais 
do Neo-ht1ma11isn10 e da pedagogia de Pestalozzi; o ensino passou a ser 
es1Jecial111e11te dir·igido para inculcai· os ideais nacionais. 
An.tes de J oha11n Pestalozzi, o ensino elen1entar era modestíssimo de 
conteúdo, e consistia unica111ente en1 Religião, Leit11ra, Escrita e Aritmé-
tica. O g1·ande 111érito de Pestalozzi foi enriqt1ecer o cu1·rículo, por assim 
dizei· ' 'psicologizar a educação'', ampliai· conteúdos e dar ao ensi110 mé-
todos acleqt1ados ao ct1ltivo da inteligência p1·ática; a escola ele1nenta1·, 
e11fim, objetivava ser um tipo de institt1ição capaz de relacio11a1· teoria 
e prática da escola popular e essa resposta não tinha sido dada pelos 
teóricos da Revolttcão F1·ancesa . 
.> 
A ref 01·ma do ensino prussia110 pode ser caracterizada pelo fato de 
estabelecer urna artict1lação orgânica entre todos os níveis da escola ( do 
ensino elementar à Universidade) , de abranger t1ma 01·ga11ização escolar 
qtte inclL1ía plano de e11sino e métodos. As inovações então introdt1zidas 
.fo1·an1 disct1tidas por urna ju11ta de professores e o ensino devia, na medida 
do possível, considerai· a individt1alidade de cada aluno. Os professores 
passaram a ser ft1ncionários pt:iblicos, a legislação 11ormatizava o ensino 
e o co11trole escolar ficou no âmbito de atrib11ições do Estade,. 
No ano de 18 71, o jogo de poder vigente nas 1·egiões alemãs sofreu 
decisiva alteração quando, sob a l1egemo11ia política da Pr(1ssia, desapa-
1·eceu a Conf ede1·ação Alen1ã. A Alen1anha 01·ganizou-se então como u111a 
U11ião Federal de 25 Estados vi11culados a t1ma ce11tralização de governo 
na cidade de Be1·lim (Segundo Reich Alemão). Un1 fato i1nportante é que 
a parti1· daí a Alema11ha foi se afastando do tipo de nacionalis1no liberal 
do início do século XIX, que foi e11focado; começou a desenvolver u1n 
nacionalismo agressivo q11e passot1 a i11co1·porar visões de superioridade 
1·acial, sob a égide de t1m Estado f 01·te. Mas aprofundamentos sob1·e essa 
fase foge1n ao período histórico e aos objetivos deste estudo . 
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Cabe salientar, contudo, que a unificação da Alemanha sob a hege-
monia política da Prússia fez com que esta, face ao poder gerado por 
essa hegemonia, tivesse condições de implantar o modelo de ensino 
p1·ussiano em seus domínios. 
A reforma de ensino p1·t1ssiano estendeu-se por várias décadas. O 
sentido liberal e de enriquecimento de teoria pedagógica esteve mais pre-
sente nos prime ,iros tempos; após a Revolução de 1848, muitas das con-
quistas progressistas foram suprimidas. Todavia, até o final do século 
XIX, o modelo manteve sua eficiência técnico-administrativa e conservou 
e até ampliou suas preocupações nacionalistas. 
Diz Frederick Eby que, ao final do século XIX, foi ''o sistema de 
educação da Alemanha o mais freqüentemente copiado'' 16 ; e era consi-
derado possuidor '' de grande eficiência do ponto de vista didático e admi-
nistrativo'' 17 . Ele já estava organizado como instituição do Estado e suas 
conquistas foram freqi.ientemente seguidas pela França. Mas sua influên-
cia teve uma especial importância para a evolução das escolas da América 
do Norte; aí ''nenhum outro sistema teve influência tão profunda'' 18 . 
O êxito dessa reforma de ensino deveu-se menos aos se,us aspectos 
organizacionais ou de teoria da aprendizagem que à forma como conseguiu 
relacionar educação e nacionalismo. Em outras palavras, a repercussão 
pode ser atribuída pela maneira como a Alemanha conseguiu fazer a 
passagem da escola que relacionava Igreja-Estado, do período da Reforma, 
para a escola pública do século XIX. 
O tipo de análise que vem sendo desenvolvida neste documento, 
estuda valores sociais e norn1as legais enquanto possibilidades de, enquan-
dramento da realidade. Assim, está situado em acentuado nível de abstra-
ção e pode tender a dar un1a imagem demasiadamente rósea, na recons-
trução do social. É preciso, pois, assentar a base dos pressupostos de que. 
no século XIX havia efetivamente sérios problemas sociais e de que a 
determina cão das leis em termos educacionais, ficava além da realidade: ~ ' 
''Pelo fim do século XIX, alguma forma de edttcação pública havia 
sido organizada, praticamente, em todos os países independe11tes do 
mundo civilizado. O comércio, as inovações, o governo e as relações in-
ternacionais tornaram necessário que o povo fosse educado. Os e,sf orças 
dos missionários cristãos desempenharam papel cada vez maior no in-
cremento do interesse pela alfabetização entre os povos do mundo, mas 
jamais alcançaram senão uma pequena parcela da população. A imigra?~º 
de muitos milhões de pessoas da Alemanha, Grã-Bretanha, França, Ital1a 
e outros paíse ,s europeus para outras terras teve um efeito in1portante na 
transmissão da cultura. A língua inglesa substituiu, em grande parte, a 
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francesa como língua inte1·nacional, mas foi o sistema de educação da 
Alemanha o mais freqüentemente copiado'' 19 • 
É pre .ciso sabei· entender a afirn1ativa de que o ensino elementar 
alen1ão do fim do século XIX era posst1idor de '' g1·ande eficiência''. Essa 
época refere-se aos tempos modernos, mas à situação se aplicam as se-
guintes considerações de, O'Connor: 
''Não há razão para supor-se que a eficácia do ensino ministrado 
na época antiga ou medieval era muito menor do que a de nossas escolas 
atuais. Indubitavelmente ,, os professo1·es daqueles dias usavam métodos 
qt1e atualmente serian1 tidos como perda de tempo, ou ineficientes; en-
tretanto, de qualquer forma, alcançaram os obje,tivos então determinados'' 20 . 
A ca1·acterística principal do ensino eleme,ntar alemão, em meados do 
século XIX, era ser ministrado pelo Estado; e entre seus objetivos estava, 
mediante o cultiv'O do idioma comum, dese,nvolver a religião protestante 
e estimular o nacionalismo. O sistema cultural em geral caracterizava-se 
pela valorização da atividade escolar. 
. :1.: :· EDUCAÇÃO DE IMIGRANTES E NACIONALISMO 
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As populações de imigrantes alemães que vieram para a Colônia Blu-
menat1 nela aportaram trazendo a herança cultu1·al de um complexo étni-
co-religioso característico do protestantismo alemão. Nele pe,rpassava a 
idéia de nacionalisn10, que na nova terra começou a sofrer as suas pri-
1neiras ambivalências. 
O nacionalismo, de modo genérico, pode se,r conceituado como ''uma 
atitude de espírito que concede uma grande realidade concreta à 'nação' 
e lhe atribui um elevado valor moral'' 21 . Os alemães davam t1m grande 
valor à idéia de nação. Mas começaram a se colocai· situações-proble1na. 
Onde estava a ''nação''? A lealdade do imigrante alemão deveria diri-
gir-se à sua nação de origem ou caberia qt1e seus sentimentos e raciona-
lizaçõ~s convergissem para a nação brasileira? 
O que prevaleceu foi o encaminhan1e11to que valorizava as origens 
étnicas, em função das próprias características da cultt11·a alemã sedi1nen-
tadas desde o início do séct1lo XIX. Mas essa postura foi estimulada 
também pelo isola1nento geog1~áfico e cultural em qt1e essas populações 
passaram a vive,r, quando em terras brasileiras. E nesse sentido foi omissa 
a escola pública elementar do Gove1·110 provincial (até 1875 só havia duas 
dessas escolas em Colônia Blun1enau), 110 seu papel de agente socializador 
de novas ge-rações de uma socialização que tornasse ''brasileiros'' os 
fill1os de imigrantes. Mas como a Província de Santa Catarina poderia 
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te1· conseguido isso se, en1 discursos na Câmara dos Deputados, exclamava 
Cunha Leitão, em 1875: ''O Brasil, senhores, não te,m ainda uma edu-
cação nacional'' 22 • 
Nos primeiros tempos da in1igração, p1·incipaln1ente, os núcleos colo-
niais de alemães aspiravam a que sua popt1lação conhecesse , o idio1na 
português. Essa era a g1·a11de missão qtte eles esperavam fosse cumprida 
pela escola pública e,len1entar mantida pelo Governo. Por desconhecimen-
to do idioma os imig1·a11tes ti11ham li1nitações ao se relacionaren1 com as 
auto1·idades e até em levai· a ter1no detern1inados emp1·eendimentos co-
merciais. Havia difict1ldades 1nesmo para o p1·of essor i1nigra11te (f 01·1nado 
na Alemanha) apre11de,1· o po1·tt1gt1ês. Em relatório do ano de 1853 e refe-
rindo-se ao professor Ferna11do Osterma11n, diz o dr. Blumenau: 
'' O dito professor ocupando-se já l1á tempo con1 o estt1do da língua 
nacional, todavia não achava lugar ap1·opriado pa1·a apre11der a mes1na 
na sua pureza e sim a linguagem co1·ro1npida dos italianos ( ... )'' 2·3 • 
Portanto, conl1ecer o portugttês era como que ttma necessidade de 
sob1·evivência; mas o fato não cl1egava a afetar o complexo étnico protes-
tante-lute ,rano dos imigra11tes, intimame11te relacionado co1n a idéia de 
nacionalidade, e no qual o idion1a alemão continuava ce1·cado de um 
clima de sacralidade. 
É uma tarefa desafiante pensar nos valores e conceitos capazes de 
referir-se a essa realidade. Nesse se,11tido, e con10 p1·eliminar, é fundamental 
a colocação de que o nacio11alismo alemão estabelecia distinçõe ,s entre 
''nacionalismo'' e ''patriotismo''. Isto pode sei· 11otado em texto de 1812, 
onde o jornalista e liv1·ei1·0 Rodolphe Becker defendia-se de acusações 
de Napoleão e afirmava que a nação ger1nânica não formava um Estado 
único como acontecia com a nação f1·ancesa, a espanhola, a inglesa e 
outras mais. Ao participar de nun1erosos Estados dife,rentes os alemães 
deviam cump1·ir as leis desses diversos Estados, n1as isso não os impedia 
de di1·igi1· à Alemanha o set1 senti1nento nacional. Assim, diz ainda Be-
cker que ''e ,ssa ligação com a nação, que poderíamos c]1amar de naciona-
lismo, ha1·moniza-se perfeitan1ente com o pat1·iotismo voltado para o Estado 
de que é súdito'' 24 . Desse último aspecto de1·iva a noção de cidadania, 
que relaciona o indivíduo a um Estado e é uma forma de estabeleci1nento 
de identidade política. 
O conceito de nacionalidade ( ou de '' germanidade'') pe1·meou a cul-
tura alemã desde o início do século XIX, mas apre ,sentando ce1·tas di-
mensões que fazem com que o tern10 não tenl1a exata correspo11dên~ia 
no idioma portt1guês. Sua mais aproximada identif ic~ção está no conceito 
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pecto. Para a p1·imeira, o que liga un1 grttpo populacional à sua nacão 
é o que os alemães cl1ama111 de Deutsc/1ti11n que qtter dizei· ''uma com~ni-
dade de interesses e uma cultu1·a, raça e língua comuns referenciadas 
co1!1o ~ 'consciência nacion~l ale1nã' '' 25 . O ''Det1tschtun1'' representa a 
~o:1.da1·1edade ct1ltu~·al e. rac1a: do povo alemão; e traz ainda consigo a 
~de1a de que a 11ac1onal1dade e herdada: u1n alemão é sempre ttm alemão, 
1ndepende11te1ne11te do lt1ga1· onde tenJ1a nascido. E Seyferth diz ainda 
que essa 1·ep1·ese,ntação foi sofrendo modificações, no contexto da vida 
de in1ig1·ante, face a condições específicas da ''nova pát1·ia''. Assim, '' deve 
ser lembrado, qt1e 11as colônias alemãs do st1l do B1·asil foi forjada un1a 
consciência 11aci.onal pecttliar que separa as noções de cidadania e de 
11acionalidade ( ... ) '' 26. 
Willia1ns, ao tratar do conceito Det1tschtum, faz t1ma análise de tom 
culturalista com 1nenos peso na dime -nsão política e mais ênfase no as-
pecto de religiosidade: 
''Não é fácil determinar, com precisão, os demais valores que, jt1n-
tan1ente con1 a doutrina evangélica e a língua, constitue -m o complexo 
étnico-religioso peculiar ao p1·otestantisn10 alemão. No termo Dei.ttschittltn1 
ot1 Vol!(sti.t1n vai un1 emara11hado de concepções ideológicas, 11ormas mo-
rais (por exe-mplo, a consciência do dever: Pflichtgefühl) e estados afeti-
vos evocados por determinados personagens, localidades ot1 aco11teci1nentos 
históricos. Nesse conjt1nto de maneiras de pensai·, se,ntir e agir há, como 
em todas as culturas, um resíduo de mística que resiste a todas as te11tativas 
de análise racio11al'' 27 . O at1tor re,conhece qtte seí1timentos nacionalistas 
se tenham associado ao complexo étnico-religioso que o protestantis1no 
forma, mas entende qtte ''o sentido evangélico é anterior ao nacionalis-
mo alemão'' 28 . 
O p1·esente estudo visa analisar os ten1pos iniciais da colonização ale-
mã ( 1850 a 187 5) em terras de Santa Catarina. Essa época é ante1·ior 
à unificação política da Ale1nanha, da qual veio a derivar um Estado fo1·te 
e um nacionalisn10 de postura radical. No período em análise, a ct1ltura 
alemã estava sob o influxo de uma concepção 1nais libe ,ral de naciona-
lismo. Assim sendo, o co11ceito de Deutschtu1n elabo1·ado por Willems 
( que a pa1·ti1· de agora será t1·adt1zido como '' gern1anis1no'' ou '' ge,rmani-
dade''), que salie11ta aspectos religiosos e de conse1·vadorismo da t1·adição 
cultural, é o que mais se ajt1sta à análise , dos primei1·os te1npos da in1i-
gração alemã em Santa Catarina. 
''ESCOLA ESTRANGEIRA'' EM SANTA CATARINA 
Co1no traço cultu1·al os imigrantes alen1ães de Blt1n1enau tive1Aam ní-
tidas atitudes de valo1·ização do ensino, desde os tempos iniciais da vida 
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da Colônia; e,, na ca1·ência de pastor , o professor assumia o papel de 
líder religioso. O próprio t1·abalho de organização da Colônia tinha um 
certo tom n1issionário, pelo menos segundo a perspectiva do dr. Blu-
menau: 
''Empreendi a minha obra com o maior entusiasmo, confiando na 
ajuda de Deus, que não abandona obra algun1a; carreguei o seu peso com 
firme vontade e trouxe-o , com constância, por desg1·aças e angústias, sem 
tremer'' 29 . 
Os imigrantes dos primeiros tempos reunian1-se aos domingos em 
um sólido rancl10 de madeira onde dr. Blun1enau lia, com eles, trechos 
bíblicos e orava pedindo ajuda para o estabelecime ,nto colonial que ti-
nha sob sua responsabilidade. Mais ta1·de essa tarefa passou para Fer-
nando Ostermann, que cl1egou com uma grande leva de imigrantes em 
1852. Este era professor formado, abrira uma escola particula1· e lecionava 
também na casa dos colonos das proximidades. 
No ano de 1854, a escola de Fernando Ostermann foi oficializada 
e ele passou a ser o primeiro professor da escola pública do sexo mas-
culino. Era t1m homem inteligente e,, como todos da com11nidade, tinha 
atividade também de agricultor. Sabe-se que cuidava de um jardim con1 
plantas ornamentais, cujas sementes tinhan1 vindo da Europa e, ce1·ta ve.z, 
foi atacado pelos b11gres quando estava oc11pado em plantar feijão. Ti-
nha saúde frágil e faleceu breve , (1857). Nessa ocasião já sabia sufi-
ciente do idioma português para lecionar simultaneamente nessa língua 
e na língua alemã . 
Em 1858 , o ca1·go de p1·ofesso1· público foi ocupado por Victor von 
Gilsa. Ele viera para o Brasil para servir como Capitão do 2º. Regimento 
de Artilharia Montada (prussiano) qL1e atuou na Campanha do Uruguai. 
Os perfis de história de vida dos _professores públicos Ostermann. 
von Gilsa e também von Buettner (ainda veremos) permitem inferir pes-
soas dotadas de preparo intelectual e com definido espaço na hierarquia 
social. 
Esse último aspecto é bem evidente com relação à primeira prof es-
sora de escola pública de Blt1menau A polônia von Buettner. Sua Es-
cola de Primeiras Letras para l\1eninas iniciot1 a atividade em 1865 e ela 
lecionou por mais de trinta anos, dominando be,m o idion1a português. 
Teve uma origi11al trajetória de vida, pois saíra já mocinl1a da Europa 
e se socializara com hábitos nobres de filha de condessa que era; jamais 
perdeu se,u ar de aristocrata. Seu marido era um muito ben1 situado 
comerciante, industrial e líder político. 
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De tttdo que vem sendo exposto pode-se inf e1·ir que a Colônia Blu-
menau te,ve seus p1·imeiros professores p{1blicos con1 un1a situacão social 
_, 
que era característica de mestre-escola de regiões de colonizacão alemã. 
, 
Nas zonas 1·urais, o ensino p1·imário tinha geralmente , um modesto colo-
no como p1·of essor: 
''Segundo depoimento de antigos moradores de Sternthal, 'os alemães 
que sabiam ler e e,screver melhor, davam aulas e ensinavam para os 
filhos dos de1nais colonos. Uma Schitlhaus existia em Guabiruba e o 
velho B. é que dava attla, por iniciativa dele mesmo, porque não existia 
padre, nem pastor e nem professor e os colonos tinham de se arrumar 
sozinhos'' 30 . 
Durante mais de vinte anos o ensino público, na Colônia Blt1menau, 
resumiu-se nas duas escolas públicas de primeiras letras di1·igidas por Apo-
lônia von Buettner e Victor von Gilsa. Essas dttas e,scolas localizavam-se 
na sede da Colônia; a sede era uma instituição típica de zonas de colo-
nização e pode assim ser caracterizada: 
''Era o local onde estavam as ve,ndas, as capelas católicas e protes-
tantes, o cemitério, as escolas, a sociedade dos atiradores, a administracão 
_, 
da Colônia, o anco1·adou1·0. Era para ela que convergiam os caminhos 
coloniais mais importantes; era onde os imigra11tes 1·ecén1-che,gados fica-
vam aguardando a posse dos seus lotes e dava1n inf armações e notícias 
da Alemanha. Talvez por tudo isso 11ão e1·a chamada do Dor/ (aldeia) J 
mas sim de Stadplatz (de, Stadt == cidade, e Platz == lugar): a vida social, 
econômica e religiosa dos colonos estava estreitamente vinculada a ela 
principalmente a vida econômica. A vila era ao 1nesmo te,mpo aldeia 
e cidade'' 31 . 
Oque chama a ate11ção é que, apesar de estai· nt1ma situação que 
estimulava lide1·ança sobre toda a região, não há evidências de que as 
já citadas escolas públicas da Colônia Blumenau (enquanto públicas ou 
governamentais) tenham tido atitudes qtte revelassem estímulo, orientação 
sobre o ensino pa1·tict1lar da região. 
No ano de 1874 faleceu o professor CaJJitão von Gilsa e então já 
estava próximo o tempo de chega1·em os i1nig1·antes italianos (1875). 
Na primei1·a data citada, Blun1e,nau tinha em stta sede as mesmas duas 
escolas públicas do início da colonização, n1as já havia seis escolas par-
ticulares mistas. Nessa época já 1no1·avam e111 Blu1nenau 6. 542 alemães. 
No deco1·1·er desse ten1.po os 1·elató1·ios pe1·iódicos qt1e o dr. Blume11au 
enviava às autoridades brasileiras i11sistiam no pedido de mais escolas pú-
blicas: 
. ' 
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''Ca1·ece-se com u1·gência de mais algumas escolas, visto o grande . 11ú-
mero de crianças e as distâncias que separam os colonos, tornam-se dificí-
lima se11ão in1possível a f reqi.ie11tação de uma só escola para a g1·a11de 
massa das crianças. Esta falta f 01·1na constantemente L1111 dos 5 objetos 
de maior qt1eixa dos colo11os e n1L1ito u1·ge11te e1~a 1·en1e,diá-la qLta11to for 
possível'' 32 • 
Por toda a sua expe1~iência de vida na Europa, os colo11os ti11ham a 
expectativa de gL1e a escola e,leme11tar ll1es fosse propo1·cio11ada pelo Go-
verno. Mas era g1·a11de a o.tnissão dos ó1·gãos oficiais , seja c1uanto à cria-
ção de no·v,as escolas _pl'.iblicas . seja no ci11e diz 1·espeito ao controle das 
existentes p(1blicas e 1Ja1 licula1· s . O P 1·esidente da P1~0\rf í1cia, A<lolpho 
de Ba1·1·os Cavalca11ti de Albt1qL1e1·que Lace1·cia, tr atou desse asL1nto em 
relatório envi é1do à Asser11bléia P1·ovincial de Santa Catarina: 
''En1 algL1mas colônias do Estado ( ... ) há, co11f orn1e tenl10 tido oca-
sião de observai·, mL1itas escolas particulares, f1·eqiie11 ta das si111t1ltanea-
mente por n1e11inas e n1eninos, e das qL1ais 11L1nca se recebera1n info1·n1a-
ções nem há notícia na Di1·etoria Ge1,al de, Inst1·ução, apesa1· do zelo do 
chefe dessa repartição'' 33 . 
Esse Presidente da Província afirmou ainda qL1e, qL1anto aos dados 
sobre o ensi110 cata1·i11e11se de então ( 1866) , as escolas públicas aprese11ta~ 
vam u111a f1·eqiiência de qt1e e1·a lícito dL1vida1·: os da clos dos livros de 
matrícula era1n mais elevados qL1e o 11(1mero de alunos em ati,ridade es-
colar. Já as escolas pa rtic1_1lares ap1·ese11tavan1 clados de n1at1·ícula modes-
tos, que també111 geravam poL1co crédito. Afi11al, sabi,1-se, que o ensino 
partict1lar florescia nas zonas coloniais. 
Mas por que havia e11tão tantas escolas partict1la1·es deseja11do ocultar sua 
existê11cia aos órgãos governamentais? No decorrei· desse, ten1po o ensino 
cata1·inense era regL1lado pela Resolução de 1 º. de julho de 1854, que,, 
endossando o espí1·ito da época, exigia que os professo1·es das e.scolas pú-
blicas e particulares p1·of essas sem a religião católica 1·~ligião do Es-
tado. Com o crescime11to demog1·áfico e, social das colônias ale1nãs, essa 
determi11acão co11stitt1iu-se t1111 e11t1·ave ao desenvolvi111ento das n1es111as, pois 
.> 
a grande maioria da população de 01·ige111 ge1·n1â11ica não p1·ofe,ssava a 
religião católica. Assin1, nessas colô11ias l1avia grande dificuldacle en1 
atender às exigências legais qt1anto à religião do prof esso1·ado: via de 
regra, os professo1·es orittndos da co1nunidade não e1·an1 católicos. Esse 
fato ocasionava a busca de clandestinidade pelas escolas pa1·ticulares 34 • 
O Governo Provincial já tinha efetiva111ente to1nado consciê11cia de 
que o ensino particular estava tendo gra11de dese11volvi1nento 11as zona.s 
coloniais. En1 relatório do dr. Ca1·los Augt1sto Fe1·1·az de Abreu enca1111-
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~hado à Assembléia Provincial de Santa Catarina, referindo-se a dados 
e 1867, encontra-se , a i11forn1ação de que havia 13. 057 criancas aptas 
para recebere~1 a instrução. Dessas, son1ente 2. 641 alu11os freqüe 11tavam 
as es~olas de instrução primá1·ia, sendo que as escolas ptiblicas catarine ,n-
ses t111ham 1 . 708 alt1nos e as escolas particula1·es apresentavam uma 
matr_ícula de 933 alunos. Esses dados, qt1a11do comparados aos do ano 
seguinte (1868), reveJaran1 11ma din1i11uição de mat1·ícL1la de 504 alunos 
nas escolas públicas e u1n aumento de 531 alu11os nas escolas particula-
res 3G • 
A criação de um sistema de escolas particulares, que atuou principal-
mente na área do ensino eleme11tar, foi 11ma reação à omissão gover11a-
mental, e foi também a fó1·mt1la encontrada pelo in1igr·ante para atender 
às suas características de '' ge1·:n1a11isn10''; para ele o domínio de cultu1·a 
let1·ada já .se apresentava co1no n1ais necessário do que para a população 
luso-b1·asileira. O desejo dos colonos, nas primeiras décadas , e1·a ter uma 
escola elementar qt1e i11inistrasse paralelamente , o ensino em portugues 
e em alemão. Essa aspi1·ação não cl1egot1 a ser satisfeita, e o ensino par-
ticular foi organizado para se,r mi11istrado em língua alen1ã, segt1ndo o 
modelo pedagógico do ensino vigente na Alemanha, havendo vários tipos 
de escola. 
Esses estabelecimentos de ensino costt1mam se,r designados de ''esco-
la est1·angeira'' ou '' escola alemã ''. Ao tratai· desse asst1nto, Schaden afir-
ma que se trata de, ''um sisten1a bastante con1plexo, ct1ja notável diferen-
ciação inte1·na tem sido esca111oteada 11ão raro pela designação de 'esco la 
alen1ã'. Dadas as múltiplas formas de transição, não é fácil, aliás, dar 
uma tipologia satisfatót·ia das 'escolas alemãs no B1·asil. De qualquer 
modo, convirá distingui1· pe,lo menos ent1·e: 19) escolas alen1ãs propria-
mente ditas, localizadas sobretudo en1 núcleos u1·banos e mantidas, em 
sua maioria , por sociedades escola1·es; 29) escolas comt111itárias ot1 colo-
niais, características das zonas de fraca densidad e de,mográfica; e 39 ) es-
colas mantidas po1· congregações religiosas alemãs' ' 36 • 
Até o ano de 1854, os in1igrantes chegados à Colônia Blu1nenau 
foram todos ale111ães e geralme ,nte da Prússia. 
Quanto à religião, o grupo imigrante ca1·acte1·izava-se co1n~ protes-
tante: p1·aticava a do11trina evangélica cr·istã, .c.?m base ~a Esc"r1t1:ra Sa-
grada e nas confissões da Refor1:na Luterama ,{: . Essa c1r~t1?stanc1a teve 
a maior 1·elevâ11cia no desenvolv11nento do e11s1no na Colon1a Blume11a1;1, 
pois '' . . . o n1ovimento de ed,,u~ação popula.r recebeu s~u,, ;n1paro mais 
poderoso dos elemen tos evangel1cos da IgreJa Protestante · 
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Essa relação e11tre educação e protesta11tismo, que extrapolott O âm-
bito de Alemanha e B1·asil, fez st11·gir tons de semell1a11ça nas mais di-
versas partes do mt1ndo. Assim, nos Estados U11idos, por volta de 1750, 
na 1·egião da Pe,nsil,,ânia, seguia-se o n1odelo religioso-escolar da Alemanha 
e as escolas paroquiais protestantes funcionavam ao lado da igreja. O 
idioma alemão também lá era um instrumento unificador e os professores 
eram comumente mestres-escola in1igrantes alemães 39 . 
Havia aí t1ma 1nanif estação de escola, religião e língua. A edt1cação 
e1·a considerada a f arma adeqt1ada de manter as características do povo 
alemão a '' germanidade''. Afinal, '' ser alemão'' independia da região 
geográfica onde se nasce ,u e do Estado de quem se é súdito. 
No Brasil imperava também essa 1·elação entre escola, igreja e idioma 
alemão, e essa represe ,ntação icleológica vigorava em todas as ''escolas ale-
mãs''. No entanto, nas escolas confessionais católicas a tônica não eran1 
os valores étnicos mas os religiosos; isso ge1·ava ttma atitude germanista 
mais moderada e que f undamer1tava a acusação de qt1e os católicos se 
abrasileiravam muito facilmente. 
Ao analisar o protestantismo de imig1·ação, cujo grupo mais expres-
sivo é o luterano, Cândido Camargo afirma que '' as co1nt1nidades reli-
giosas por eles constituídas procttréi.t·am, de início, pre ,servar, pela manu-
tenção da língua, tradições e vínct1los de depe11dência com a igreja de 
origem, sólida identificação ct1ltu1·al, formando, desse modo, subculturas 
no país receptor'' 40 . 
As escolas evangélicas foram elementos muito decisivos na criação 
de )quistos culturais, uma vez qt1e, para elas, era fundamental a m,anu-
tenção da ''germanidade''. O te,xto a seguir, onde o ''nacional'' referia-se 
ao aspecto alen1ão, retrata esse aspecto: 
'' O que salta aos olhos de quem chega ao Brasil é o cunho nacional 
da no~sa Ig1·eja Evangélica Alemã. A nossa Igreja Evangélica Ale,mã, 
fundada pela cristandade evangélica germânica, considera, embora reco-
nheça a cultura luso-b1·asileira, a índole ge1·mâ11ica, a maneira profunda 
dos alemãe ,s de interpretar o evangelho, o ct1lto religioso ge1·mânico, a 
língua alen1ã, os ricos tesouros de arte, ciência e tecnologia que trouxe 
da Alemanha, dotes divinos qtte ela sabe l1onrar e cultivar em igreja e 
escola'' 41 . 
A presença do protestantismo ajudou a desenvolver um ''p1·otestantis-
mo social''; este, apoiado em concepções humanistas, fazia co1n que nos 
apelos do dr. Blume11au (di1·igidos ao poder público no sentido de que 
a colonização tivesse condições para obter êxito) transparecesse a influên-
cia de Fichte 42 . 
Ideologia e educação 12~ 
Esse,s aspectos ajudaram a desenvolver o espírito associativo e de 
colaboração, qt1e caracterizo11 a Colônia Blumenau. Um exemplo pode 
ser encoi:trado na ''e.scola ale111ã'' do tipo comt1nitár·io ou colonial, enquanto 
estabelecimento de,st1nado ao e11sino elementar em idiom_a alemão fundado 
e mantido pelos colonos em zonas rurais. 
As. escolas colo11iais alemãs surgiran1 e11t1·e os grupos de imigrantes 
que o isolamento torna1·a altan1e,nte integrados e que tinl1am necessidade 
de escolas para a sua população escolar. Dent1·0 desse ''espírito de obra 
social'' que o p1·otestantismo estimulava e apoiava, os colonos tanto cons-
truíra1n escolas como igrejas. 
O de,poimento de Cat·los Frede1·ico Guilherme Buztke, que foi um 
dos pioneiros da colonização do Vale do J tajaí, é deveras interessante; 
relata suas experiências de vida e sua cola.boração com uma obra escolar: 
''Os meus queridos pais e,ram ope1·á1·ios em Wt1sterba1·th, sob as or-
dens do arrendatá1·io Villnow. Nasci ern Wusterbarth, circunscricão de 
Belgard, na Pomerânia, e111 20 de abril de 1843. Dos 6 aos 14 anos 
freqüentei a escola. Meti professor foi o sr. J ahn. Fui confirmado pelo 
pa1·to1· Tischler. Dos 17 aos 20 anos, trabalhei como capataz cuidando 
de quatro cavalos. Com 20 anos, apresentei-me para fazer o Serviço Mi-
litar. Fui julgado apto e incorporado ao 69 Regimento Pon1erano de In-
f anta1·ia, n.º 49, 2.º Corpo de Exército da Po1nerânia ( ... )''. 
''Dei baixa a 22 de deze1nb1·0 de 1866 e, no dia seguinte, encontrava-
me de volta ao 1neu torrão natal W usterbarth. A alegria dos meus que-
ridos pais foi grande. O arrendatário Willnow tomou-n1e logo como co-
cheiro . E como cocheiro tr·abalhei até qt1e resolvi en1igra1·. 
Do nosso lugar, já havia alguns conhecidos nossos em Blumenau. 
Eles haviam e,scrito que a gente aqui, e1n Blumenat1, poderia adqui1·ir 
cem n1orgos de terra po1· preço muito barato. Essas cartas tentaram-me. 
A 6 de abril eu deixei a Alemanha e1n companhia de seis famílias. Isso 
foi no a110 de 1869 . Casei-me pela primeira vez, em 15 de novembro 
de 1867 com F1·ederica, 11ata Kanennberg, na Igre ja Wusterbach. Quem 
nos casou foi o pastor Tischler. En1 Han1burgo, embarcamos num veleiro. 
Este tinha o nome de ''Humboldt'' e o capitão chamava-se Plump. No 
mês de jt1nho chegamos ao porto antes conhecido por Bar1·a. Fomos 
transportados ~ara te1·1·a nun1a canoa. De Blumen~u a~é Indaial a nossa 
bagagem foi transportada nun1a carroça. En1 Inda1al d1ssera:11-me que no 
Cedro havia terra muito boa. Dietlein Krambeck levou a minha bagage~ 
de canoa, até a colônia. Eu escolhi para mim o número 20 e constr_:11 
então un1a casa de palmito onde morei 3 anos. M~s o lote de ter:as 1:ªº 
me agradou. O lote n.º 17 ainda estava vago e e onde moro ate ho3e · 
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Na Alemanha eu tinha passado por trabalhos e aborrecimentos. Este co-
meço em plena mata virgem trouxe-me e a mt1itos colonos trabalhos 
ainda mais pesados. Os gêneros de primeira necessidade e1·adi escassos. 
O estômago teve que jejuar muitas vezes. E, além disso, nós tínhamos 
que estar sempre vigilantes. Os bugres selvagens enxame ,avam ao redor 
de nós. Também tivemos a visita de tig1·es. Estes causaram grande ,s pre-
juízos em toda a colônia. A mim um tigre matou, numa noite de chuva 
muito forte, um novilho de três anos, estraçalhando-lhe a garganta. Tam-
bém carregou-me com dois bons cachorros. 
També .m já havia crianças em idade esc.ola1·. João Lemke convocou uma 
reunião. Nós todos concorda1nos. Et1, Fer11ando Zt1mach e Carlos J ahnke fo-
mos eleitos para a diretoria. Nós traball1amos em tt1rmas. Ot1ai1do o 
made,ira1nento ficou pronto, o carpinteiro J_;al1san fez a montagen1 e e11tão 
a escola foi terminada. Os bancos foram feitos por Júlio V o gel e Carlos 
Bewiahn. O primeiro professor foi J 11lio Scheidemantel. Ele ensinou ali 
durante muitos anos. Era um prof esso1· jt1sto e hone ,sto. Descansa no ce-
mitério de Timbó. O nosso Deus o tenha na sua be1n-ave11turança') 43 . 
A autobiografia de Carlos Bt1ztke revela um colono protestante que, 
antes de imigrar, integrot1 o exército prussiano participando das lutas para 
a unificação política da Alemanha. A aquisição de te1·ras foi a motivação 
básica de sua decisão de imigrar. Quando no Brasil, apesar das primitivas 
condições de vida, participou do trabalho con1unitário pa1·a a criação de 
escolas elementares na zona colonial; e ajudou também a co11st1·uir a 
• • 1greJa. 
Esta é uma trajetória de vida típica do imigra11te alemão da Colônia 
Blumenau, em seus primeiros tempos. 
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